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Relator :- o Sr. Ministro CAhViLHO MOURO
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*
	 RELATORIO

O SR. MINiIhO WtRVALHO MOUEÚtO (relator)-

Sr. rresidente, não g do meu costume - V.Excia. e
o Tribunal o sabem - ler as petiç&eb ae habeas -

corijus.	 Sempre as resumo; porque, viq d.e regra,

so muito longas e contqi excusaaas diva6aç5es.

he±ativamente ao pedido ora em julgamento, no tj

ve tempo de escrever, o voto, nem mesmo de reitr a

petiço. Ao recebei-a, para despacho, li-a - 4
certo - com a rnaxima attençao, mas, devolviaos

os autos aiecretaria -para que se solicitassem i

rormações ao 3r. Ministro da Justiça, S.Excia.m'as

enviou no sabbado, atarde, quando o expediente do

Tribunal j estava encerrado. S. Excia. rn'as en -
viou por portador aminha resiaencia particular,

com a recommenuaço de que me fô'sue entregue o or-

ticio em rngo. -E assim aconteceu. Por esse motiva

nao rol possi.vel comunicar-me com a Becretaria,on

de se achavam ostos, que, sd agora,chegaw-me ás

mgos. Eis por que estou irnpossibilitade de resu -

mir a petição.
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Além disso, o assumpto 4 muito interes-
sante e de excepcional importancia. A petiço roi
redigida por um mestre em .iJireito Constitucional.
roucas divagações contém. Assim sendo; ser4 de
toda a conveniencia 1é'1-a na integra, como vou £
zer (Lê').

Embora ao impetrante parecessem clesneces-
sanas inrormaç6es do Ministro sobre o seu pedido;
attendendo a que, por motivos de força maior, 11g0

havia elie juntado, como documento, apetiço mi-
cialx senão o protesto que apresentara ao cielega -
do de policia, que presidia ao inquerito, para se
excusar de depôr, e a que novos factos podem ter
surgido que prejudiquem o habeas-corpus, pareceu-
me de bom aviso di1-as ao titular da pasta da
uustiça; o que rji, comunicando a S,Exci&ul-

k	 4gamento do proceso seria erí'ectuado hoje.
Nesse inerim, o impetrante enviou-me uma

a petição, solicitaridb a juntaaa do exemplar ue um
jornal, no qual s&acha o dispurso do deputado Al-
berto Alvares, em"'eplica	 oração proferiva pelo
*leader aa1, sobre a licença para o pres
so dos pacientes. rtnteb de proseguir, devo recor-
dar que o deputado Alberto Alvares rol o relator

do parecer sobre ."esse pedido -.
Como &ízia, o impetrante juntou a essa

petiçao a publicaçgo desse discurso, tazendo com-
mentarios tendentes a demonstrar que a prisao dos
pacientes rôra ordenada, ou pelo menos ratificada,
pelo .sr. tresidente cia heputlfca; avendo o $r.mi-
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a	 nistro aa Justiça assumido inteira responsabili -

dade na sua manutenção.

Tendo pedido, 4 o salientei,esclareci-
mentos ao Sr. lvdnistro da Justiça, .Excia. res-

pondeu-me em oficio datado do ultimo sabbado,en-

viancio-me as informações que se encontram a ris.

23 e sao as seguintes:

Exrjio Sr. Ministro João £. de

Carvalho Mourio.

Em resposta ao orficio flQ

278, de 15 deste mez, no qual V.Ex.

me transmitte, para inrormaçdes,urna

petiçáo do ir. João Mangabeira im -

petrando uma ordem de habeas-corpus

em seu favor e no de &bguar bastos,

iJomingos Ve.Lasco, Uctavio da Silvei-

ra, deputados e de Abel Chermont,

senador, terno a honra de declarar

a V.Excia. que os pacientes foram

e continuam presos por motivos at-

tinentes à, segurança nacional, nos

termos e em virtude dos Decretos nQ

702, de 21 de março, e n Q 915, de

21 de junho do corrente anno.

Cumpre-me aceresentar que da

prisão foi dada aciencia aSecção

±ern1anente do 3enado, em mensagem de

u.Excia. o jr. Presidente da Repu -

blica, datada de 26 do referido mez

de março, tendo sido o acto appro -

vedo. Finalmente, a Camara dos De-
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putados, pela Resolução n Q 2, de

9 de julho corrente, concedeu liceu

ça, solicitada pelo Procurador Cri-

%nal da Republica na Secçâo deste

.Uistricto, para processo dos menciQ

nados parlamentares.

Aproveito o ensejo para rei -

terar a V.Excia. os meus protestos

de alta estima e distincta conside-

raço.

O Ministro da Justiça e Ne -

gocios interiores:

(a) Vicente Ro."

o relatorio.

-	 VOTO	 -

O SI?. IviINISThO CARVALHO MOURKO relator)-

Para cabal rundamentaço de meu voto sobre as duas

preliminares que cumpre estudar, peço permissão p

ra exp6r sobre estado de guerra e estado de sitio,

bem como sobre as imunidades parlamentares e o ha-

beas-coryus n'esses penados anormaes, algumas con-

sideraç6es, de ordem doutrinal.
r

.iJesde logo se note que as normas que re-

gem o estado de guerra no direito publico interno

(normas cohstttucionaes, umas, & de lei ordinaria,ou-

tras), bem como as que regulam o estado de sitio,

nada mais s	 que a regulamentaço do proprio 'e-
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tado de necessidade,* a de1imitaço legal d'este,

para o Estado democrático, no exercido de suas

funcçoes.

t

Pedindo subsidio 4 doutrina,
mos a respeito legis1aço completa, \

_niíj. ftj'sdo de guerra" e
que7TfITflca "estacfW ae sitiou7tU

por ngo ter-

;jarnos Que e

e-

r

quencias de um e outro nas varias partes do terri-

torio nacional, com relaç;o 4s pessoas e com res -
peito ás attribuiç&es do i-oder Executivo Insisto

em dizer que exporei esses princípios, dirigindo-

me a illustreE jurisconsultos, como o sio os meus

coliegas, no com o intuito de os recordar, seno

pela necessiaaae logica de estabelecer premissas

para chegar 4 conciusao que exprimir4 o meu voto,
á-

convenientemente fundamentado como'igem a lei e

a magnitude do assumpto.

kuem diz estado de guerra, 4 incontesta-
vel, refere-se to somente aguerra, internacioral.

suas leis nao se applicam a guerra civil. O esta-

do ue guerra presuppe	 condiç6es estabelecidas

no Direito internacional, e determina a app1icaço

de normas excepcionaes de Jireito Publico interno.

Querra internacional é guerra no senti-

do atricto e technico-juridico, cujo conceito nao

se extende t insurreiç go senso quando o proprio

Estado atacado,aggrediJo pelos insurrectos,nenes

reconhece a qualidade de be1ligerantes	 Devo

confessar, de passagem, ç1uê no tenho noticia de

um Estado que haja reconhecido aos seus subditos

rebeilados a qualiciaae de belligerantes.
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O 3h. aNL1'ho FLINiO CÃSnDO :- Eia Es-

tados que reconhecem.

O 6R. ÍvLLNISrhO CA}VÀLHO iOuhKO : Eip vir-

tude da imensa, coníusao que agora se tem feito

n'estes assumptos é natural que deste augusto re-

cinto parta o esclarecimento, o mais cowpleto,acer

ca dessas noções que estio senuo embaralhadas e

adulteradas.

Diz b.Excia. o br. Ministro Plinio,ali€s

muito bem, que quanao outro Estado reconhece aos

insurrectos aqualiaade de beiligerantes, estes

ho de ser	 atados como toes. E' certo, mas to
AÁLO-

.sámente	 Estado ue como taes os reconheceu;

porque o reconhecimento de beiligerancia por um

Estado nao obriga a nenhum outro. No Jireito Pu-

blico Interno, a guerra s6 será considerada inter-
nacional 0 quando .o proprio stado, atacada nela lxi-

surreicco, reconhecer, nos insurrectos, a qualida-

de de beligerantes;

O dl? . WLLNISTEO PLiNTO (JASAiJO :-Ás vezes.

•	 o Estado é obrigado a reconhecer aforça.

O 3h. iVÜN1dhO WhVRLhO MOURXO : -	 ver-

dade que o Governo do Presidente Lincoln, na guer-

ra dtsecessgo, promulgou instrucç&es nas quaes

eram applicadas a p s confederado as leis da guerra

internacional; mas nem por isso qual 4uer outro Es-

tado reconheceu aos confederados q qualiaaae de

belilgerantes. O intuito que ditou aapplicaço das

retericias °lnstrucç6es" para o Exercito fedeial foi

simplesmente humanitario. No ha nenhum acto do
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Fresidente Lincoin, embora luctasse com a mais
/

organizada e sonda de todas as insurreiçoes Que

dominava um loco de territorios contíguos Won-
ze Estados da Unido ,diri gida por governo regular

durante varios annos, a maior guerra civil da 1-lis-

toria,(jamais se viu tanto sacriricio,tanto enge -

alio e tamanho poder ciissipadoy por causa to in -

grata) não lia nenhum acto do .Fresidente Lincoln

que reconhecesse, nos Uontederados a qualidade de

beiligerantes. Uepois da victoria, o que houve

no rol a paz: foi a amnistia.

A guerra internacional ha de ser guerra

entre Estados, O Direito Internacional no conhe-

ce sendo Estados ou então (no desenvolvimento que

em tido nos ultimos tempos) oessoas juridicas de

Direito internacional. A guerra no se adrnitte se

nio entre Estados ou,quando muito,entre um Estado,

e beiligerantes flctos. Tem, porm, a beiligeran-

cia etteitos limitados, pois que os simples belli-
r

	

	 gerantes no podem, por exemplo, noriar diploma -

tas, praticar, emflm, actos peculiares dos dover-

nos reconheciaos COrnO 2stados, membros da cornmu -

nho internacional.

Os principios çue se applicam aguerra

civil são outros. de a ella se applicam algumas

- leis da guerra, isto se £z por analogia e por es-

pinto de humanidade; nunca como regra de Direito

.Ltbiico, interno ou internacional.

Rebelde é criminoso politico; no é le -

gitirno beligerante.
•	

- No estado de guerra dá-se, de Jure, a ap-
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plicaço da lei marcial. O estado de guerra co -

meça pela declaraço de guerra ou pela pratica,

da parte de torças regulares de um Estado, de um

acto de hostilidade contra outro Estado.

uando entra a lei marcial em vigor? Qual

o alcance, a extenso, os limites no espaço da lei

marcial em tempo de guerra?

Todos os autores ao concordes e é direi-

to vigente entre os povos civilizados (.na irança

e na Italia, por exempio que, na imminencia de

um ataque, por torça inimiga, a uma praça ou for-

taleza,desde que a i6ça inimiga se ache a tred
/

dias de marcha, somente por esse facúo, a praça

deve ser Uecrada em estado de sitio, ou pelo com

mandante supremo do exercito, ou, ainda pelo com-

mandante da propria praça, no caso de estar impos-

sibilitado de se communicar com o comniando em che-

fe. ±Jste é o estado de sitio real, que impofla,

de Jure,proclamaçio da lei marcial; o que signiïi-

ca transferencia,	 lure, (nem sempre, de facto)

da juridicço dos tribvnaes ordinarios para o Com

mando militar, com as íuncçoes legislativas que £&t

rem necessarias para a defesa etficiente da praça,
,

pela autoridade militar, que, assim, pode derrogar

leis, ou estabelecer novas normas e comminar penas,

por meio do que chamam 'bandos" , ou editaes, ou,

ainda, proclamaç6es. Nisto consiststad.o de si-

tio real e taes sao os seus. efíeitos. Na pratica,

porem, faz-se mister dar d lei marcial mais largo

aibito de acço, 9ue se concretiza no que se chama



u-1-36.	 (i.Mour.

L.U.
uat.-uorp. nO 7178  - J.Fed.

a zona de operaçoes, que, nas guerras modernas

tende augmentar cada vez mais, porquanto os ser-

viços auxiliares e de segurança, de natureza com-

plexa (serviços sanitarios, de rernuniciamento, de

protecço aretaguarda, etc.), carecem, para sua

etficiencia, de uma vasta zona. Esta é a denomi-

nada 'zona de guerra, que outra coisa não 4 se -
ngo o theatro da guerra. Ngo abrange ella qual -

quer outro ponte do territorio do Estado, onde se

-	 no travem combates nem se desenvolvam operaç&es
a-fr militares,ccessorias, quaes as que consti-

• ,(tuem os serviços de retaguarda. j•j "zona de guer

ra', é diíricil de se caracterizar por si mesma.

or isso, na maior parte dos paizes civilizados,

julga-se necessario que um decreto governamental

estabeleça-lha os limites.

E: esses limites,embora variem com as vi-

cissitudes da lucta, são as fronteiras intranspo -

níveis da lei marcial. U estado de guerra, pro -

priamente dito, o estado de sitio real, só existe

dentro desses limites; róra dabi no lia lei mar -

cial. IJis a razão por que kuy darbosa sustentou

que o estado de guerra nc50 exige, necessariamente,

o estado de sitio; que o estado de sitio no de -

corre, juridica e necessariamente, do estado de
4-.

guerra, e, para tanto, citou exemplos eloquentis-
/

simos, tirados da hi'storia do nosso próprio paiz.

Assim 4 que o drasil, durante cinco annos
esteve em guerra com o ±araguay, vendo duas de suas

províncias invadidas e cievastadas Pelo inimigo, e,

no emtanto, nesses longos cinco annos jamais se de-
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cretou o estado de sitio.

Ainda lia pouco, Quando o Brasil declarou
1	 -

guerra Aliemanha, nao se dècretou o estado de si-

tio. vivemos durante esse periodo em situaçio nor-

mal, constitucional, sob regime constitucionai,sefn

rcstricçdes. ror conseguinte, o estado de sitio,

no decorre, necessariamenïe, do estado de guerra.

Assim, em estacto de guerra, £dra do thea-

tro da guerra, sem lei expressa n âO haverá estado

-	 de sitio.

O estado cie sitio, propriamente dito, se-

gundo a tecimica do nosso jjiieito Constitucional

aquelie que os autores rrancezes e muitos d'entre

os italianos denominam « estado de sitio político

ou flcto", tem efleitos menos amplos do que os do

es ta do de sitio realno estado ae guerra. lanto

assim que ngo importa na transferencia da juriS -

aicço ordinaria aos tribunaes militares.

Na .Lrança e na .Ltalia, é ceto, entende-
se queçmesrno no estado de sitio politico ou flcto,

/
transtere-se, ou, ao menos, pode transferir-se a

Juriadicçio ordinaria para os tribunaes militares.

isso, poré'm, Ele darEt com as restJicçoes esta bele -

cicias na lei que declarar o estado de sitio.

fvias entre.nós o estado de sitio ticto no

autoriza, de modo. algum, a transterencia da juris-

dicço dos tribunaes ordinarios para os tritunaes

militares.

Na guerra moderna, porem, sentiu-se a ne-

cessidade de medidas mais severas para toda a zona
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do paiz que fio raça parto do theatro da guerra;

attendeno 4 magnitude d.-esta, que nào é mais,co-

mo outr'ora1 luc-ta de governo contra governo, de

exercitas proíissionaes contra exercitos proris -

sionies, mas guerra de povos contra povos, na qual

se mobilizam todas ts forçs e recursos

para a victoria,	 Foi por isso que a !,'rança, a

2 de agosto de 1914, logo que roi invadida a Je1-

gica pela Aliemanha, declarou, por decreto, o es-

tado de sitio para todo o territorio francez e mais

para a Argelia; o que constituiu facto virgem. Ne.a

se decreto, deu-se ao doverno poderes mais exten-

sos que os que estavam consignados na lei de 1848,

que até ento regulava o estado de sitio.

Naturalmente, por influencia d'esse exem-

plo, a nossa Constituição de 1934 previu, pode di-

zer-se, uma nova figura de estado de sitio, inter-
/

medao entre o estado de sitio commum e o estado de

guerra.

o que se encontra previsto no	 15 do
art. 175 da UOnstituiçio e ao qual ainda se refe -

re o art. 161, isto d. o estado de sitio em tempo
de guerra, ou, melhor, no "estado de guerra*.

U decreto n Q 702, de 1936, declarando o
"estado de1uerra., ora em vigor, baseou-se na e -
menda n Q	Uonstituiço da Republica, promulga -

cia no ]Jecr. leg. nQ 6, de 18 de Dezembro de 1935.

rï emelna em questao et4 assim redigida:

'A Ca.ara dos Jeputados, com a Gol-
1
1aboraço do Senado Federal, pode-

'!g autorizar o Vresidente da Repu-

r

$

.4
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bilca a declarar a commoço intes-

tina grave, com finalidades subver

sivas das instituições politicas e

sociaes, equiparada ao estado de

guerra, em quali4ucr parte do terri-

tarjo nacional,otservando-se o dis-

posto no art. 15 n g 1 § 7Q, 12 e

13, e devendo o decreto de declara-

çio da equiparaço indicar as ga -

rantias constitucionaes que no li-

cargo suspensas."

O art. 175, exceptuado o § 15, da Consti-

tuiçgo , como já disse, rererind'lusivamente

4 suspensão das garantias individuaes, regula o

estado aesitio, ordinario ou commu.m, isto e. o

estado de sitio em tempo de paz internacional. As-

sim sendo; 6 indispensavel que as garantias que
iio ricaro suspensas, no estado de sitio em tem-

po de guerra, se jam mencionadas no decreto que o

é	 declarar.

De tudo que vem sendo expobto resulta que,

deante da iegisiço em visor e da emenda nQ 1,

Constituiço .b'ederal, o que foi proclamado ngo rol

o estado de guerra internacional, como a principio

se disse, e. por pessoas de alta responsabilidade,

t	 mas o estado ue sitio a ggravado de que trata o

cit.	 15 do art. 175. Até hoje, a unica pessoa

que franca e positivamente o reconheceu!o por duas

vezes, foi p deputado Cunha vasconcelios. b.Excia.

disse, em apartes, que o que ahi está vigorando 4
um estado de sitio aggravado. Mas, Sr. Presidente,
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no vale a pena proseguir neste particular, sobre-

tudo agora que o r. Presidente da Republica, com

a serenidade e a lucidez que o caracterizam, em

mensagem dirigida ao Congresso, pedindo a creaço

de tribunaes especiaes, disse razel-o porque esta-

va vedado deferir-se o julgamento dos crimes dos

extremistas a tritunaes militares, na vigencia do

decreto nQ 702 deste anno e da emenda nQ 1 aCon-

stituiço; visto n&o existir, actualmente, verda-

deiro estado de guerra.

Na mensagem, b. Excia. diz (no terceiro
periodo, lettra fl, apag. 13.917 doilario orn -
cial de 16 de Julho corrent):

a medida de excepço autorizada

pela emerúa numero um no consis-

te no estado de guerra em sentido

proprio, mas em uma epuiDaracao

tendente a reforçar os poderes da

autoridade na defesa da segurança

nacional."

Vortanto, o que foi declarado rol o esta

do de sitio,tal como deve ser e pode existir7 em

tempo de guerra; nijnca o estado de guerra, pro -

priamente clicto. Parece-me que esse detalhe tem

muita imporncia e deve ser fixado.

VejamQs agora,. $r. fresiciente, se no es-

tado de sitio em tempo de guerra, ficam suspen -

sas as immunidades parlamentares. Parece-me evi-

dente que Lo.
0 15 do art. 175 dispoe que uma lei
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especial regulará o estado de sitio em tempo de

guerra. Essa lei n&o foi promulgada; q18.s, em fali

ta d'elia, podemos e devemos invocar e applicar o

que se acha implicito nos principios consagrados

pela Constituiço,k' no Direito xublico lnternacio-

nal e4-Jireito Publico Interno dos povos civili-

zados sobre o estado de guerra e seus erteitos.

O art. 161 dq (Jonst. Federal completa o

disposto no	 15 do art. 175.

N auel1e se ctispoe;

'O estado de guerra implicará a

suspensao das garantias constitu-

cloaaes	 que possam prejudicar di

recta ou indirectamente a seguran-

ça nacional."

Por conseguinte, mesmo em caso de guerra,

propriamente dicta, o que pode ser suspenso 5 g0 as

garantias constitucionaes. Que é garantia consti-

tucional? Todos nós o sabemos desde os primeiros

annos dos bancos academicos: so as garantias dos

direitos indtviduaes. Nada mais, O impetrante,

) com muita razao, pondera que a constituiçao só usa

da expresso quando trata da garantia dos direitos

individuaes, na tieiaracgo de Direitos.

Das immuniciades parlamentares cogita no

art. 32, na parte referente aorganização politi-

ca do paiz. A immunidade parlamentar no 4 garan-

tia de direito individual do deputado ou senador:

4 prerogativa do cargo. Prerogativa no é garan-

tia constitucionaa:. E porque no 4? Porque a
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prerogativa é inherente a £uncço, & cundiçao es-

sencial do desepenho do cargo. Logo, 4 urna im -

prescinaivel contLiçao para o exercício do mandato.

No visa a pessoa d.o representante cia Naçao,mas o

cargo; 4, por conseguinte, uma garantia do Poder

Legisjtjvo, indispensavei% para a sua independen-

eia em Lace dos demais poderes da Naç&o. Assim

¶ sendo; no pode ser suspensa aürante o estado de

guerra; principalmente da guerra modbrna, que e -

xige o concurso de todos para que se alcance a Vi-

ctoria. Ao Poder Legislativo confia a Constitui -

ço mtsso, até,preponderante durante a guerra.

)Assim que lhe compete privativamente fr julgar
os actos cio 'residente da Republica e os crimes

de alta traição, praticados durante a guerra. Lo-

go, o .coder Legibiativo tem que existir, integro,

no estado de guerra como no estado de sitio, e de-

ve ser resguardado, tanto quanto possivel, em at-

tençao anatureza delicada dos seus pronunciamen -

tos que poaem expol-o,via de regra, a attentados

de ta a sorte.

Orlando, no seu tratado de Direito Admi-

nistrativo, afirma que, no tempo de guerra, mui-

to mais razgo existe para se conservarem as immu-

nidades parlamentares; adeantarido que, parece, fG-

ram creadas, principalmente, para o tempo de guer

rã ou de graves luctas intestinas em que o Poder

Executivo gosa, necessariamente, de maior arbítrio

e em que os attriQtos com o Legislativo são mais

aguaos e frequente, .
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Na pratica constituciona. aos povos li-

vres/é pacinco que a immunivaue parlamentar sub-

siste intacta, no estado de guerra.

Basta citar alguns exemplos.

Encontro em Jiuguit a iníormaçio sobre um

Íacto, invocado aliás pelo impetrante, occorrino

na v±encia ao estado de sitio declarado no dia

em que estalou a Grande Guerra (decreto, já refe-
rido, de 2 de Agosto de 1914).

Sabemos que, na França, o estado de si-

tio 4 um estado de guerra attenuado, porque, du-

rante elle, pode suspender-se ou, ao menos, res-

tringir-se a iurisicço dos tribunaes communs,in

vestindo de poderes extraordinarios as autoridades

militares.	 ntretanto,nesse estado ue sitio, 00111

cidente com a Guerra iundia1, £ôrarn reconhecidas

as lmmunidades parlamentares.

Narra com eríeito, lAon JJuguit (2rait4

à	 de Jroit Constitutionnei, tomo 4Q,2a. ediçio de

1924, a pag. 218, citando lierre, jJroit Politigue

et Parlementaire, uDy14ment - 1919, pag. 1.409):

"Pendant la guerre ae 1914, le gou-

vernement a recoimu que l'inviola-

bilité parlamentaire s'oppose à ce

que, mme sons le regime de i'état

-	 de siège, la censure postale s'exer

ce sur les correspondances aress4es

aux membrés du parlement ou expe --

dióes par eux. En réponse àune

protestation de Mr. le résident
e
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IJeschanel, le ministre de la guer-

re lu! adressait Lo 15 ivai 1916 une
1

iettre ou ii 1wi etait dit; "Pour

viter le renonveilernent dos erreurs

coimilses, une note a et adress4e

aux armges par lo grand quartier g

néral, leur rappelant que les cor -

respondances provenant ou à aesti -

nation cl'un membre ou parle ment ne

doivent pas ctre ouvertes.°

Fornece-nos a ±taiia_4r.

O art. 4b do Estatuto do Reino da Italia,

quasi, palavra por palavra, a reproauçao do art.

32 da nossa Constituição.

JJisp6e, textualmente, o cit, preceito con-

stitucional por que se regeu a ±ta1i, antes do

Fascismo;

Art. 45 - Nessun deputato puá

r

	

	 essere arrestato, tuori dei caso

di flagrante delitto, nel tempo

deila sessione, né tradotto in

giudLzio in materia crimina1e,se

za ii prévio consenso delia Carne-

ra.

No me refiro, neste potto, aos senado -

res, porque, na Italia os membros do benado,vi -

gente o Estatuto de 1848, tinham até irnmunidades

Jurisdiccionaes, de excepçb; yisto como, pelos

crimes acaso praticados, respondiam per4nte a pro

pria Corporaço a que pertenciam.
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Como se vt, o art. 45 do Estatuto italia-

no era perreitamente ientico, até mesmo na roda -

cçio, com. diírerença de poucas palavras, ao art.

32 cia nossa Constituição.

Fois bem, era doutrina dominante na .Lta -

lia que as immunidadeb parlamentares persistiam

no estado de guerra. U exemplo, que vou citar,

lembra Lacto memoravel. Z narrado no "Digesto 1-

taliano°, i-arta lá. do vol. 19, pag. 437, n Q 28,

	

VI-,-	 sob o titulo	 DarLamentari°.

Foi ocaso do General barattieri. Embo-

ra a lucta, na Abyssinta, (guerra de 1896), já es

tivesse terminada, pretendia-se applicar a este

militar as leis do tempo de guerra, por actos oc-

corridos durante a campanha, de que elie Í'a 111-

tortunado commandante.

Á Camara electiva teve, ahi, opportunida-

de de se manirestar sobre o importante problema,

de vez que o General Uarattieri era, igualmente,

deputado.

Indagava-se si era necessaria a autori -

zaç6 da Assembl4a para o processo, visto como os

crimes imputados tinham sido praticados na vigen-

cia do estado de girra. .Fersistiriam, pois, n'es

	

V	 se period.o excepcional, as immunidades parlamenta-

res? - era a pergunta.

A negativa roi sustentada por iliustres

oradores e jurisconsultos, entre os uaes o Guar-

da-Belios Costa. Todavia, a Camara, em sessao de

25 ao maio de 1896, adoptou a these contraria.En-

a
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o Joverrio, rio dia seguinte, apresentou, pelo

rouraaor biscal L,unto ao tribunal de Guerra, o

necessario pedido)( á Camara para que auctorizas-

se o processo do flcto General; reconhecendo nel-

le assim a immunidade parlamentar, wesmo durante

a guerra.

Sr. Vresidente, é urna verdade inconcussa

que ao Parlamento e' que cabe fixar o alcnce e os

erreitos das suas prerogativas. Ninguem contesta

isto.

E sabido, por, que, depois de haver,pe-

lo dcc.Q 702, suspendido, impiicitarnente, as im-
(VI

munidade parlamentares, o Governo as redtabeleceu,

por decreto de 3 de maio do corrente anno; resal -

vando, por&n, a validade dos actos já praticados;

isto , a prisão dos parlamentares, ora pacientes.

-tara melnor esclarecimento , Vou-i o

texto do decreto citado:

Art. 1Q - Resaivada a validade dos

actos j4 praticados pelas autorida-
des, ficam suspensas as restricções

impostas ás irnrnunidades parlamenta-

res, em consequencia da equipara -

ço ao estado de guerra da cornmoço
1'

1•

	 intestina grave, em todo territorio

nacional?.

Assim, o Governo entenQeu que a menciona-

da prisão se 1eitimava coiio acto de s&1vaço pu -

blica, erí, virtude da razão de E stdo, mas que,d'ahi

por diante, ulcavam restabelecidasx as immunidades

em sua 1nteridade.
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Assim, pelo decreto governamental, rica

parecendo que as immunidades no são mais do que

urna concess go, urna liberalidade do Poder Executi-

vo. Entretanto, como já demonstrei, essa prero -
$	 ativa, pela Carta ivagna, é inherente 	 propria

)

	

	 Íuncço; no podendo, por coreeguinte, ficar ao

alvedrio do Poder Executivo, ou de quem quer que

seja, declaral-a susperna ou nü.

Devo examinar agora as concius6'es a que

chegou a becço Permanente cio Senado Federal,pela

voz do seu helator, o iliustre Benaaor Cunha Mel-

44.1o. No seus diz S.Excia.:

"Na apuraço das responsabilidades,

»	 na descoberta dos participantes dos

acontecimentos deflagrados e ci ou -

7-> tros em permanente articu1aço,dlle-

garam asa itas auctoridades acon -

cluso de que até membros do Poder

r Legislaõivo - quatro deputados e uru

senador - achavam-se nos mesmos en-

volvidos.

N'uma conjunotura dIíÏi.cil e deci -

siva, infringindo preceitos consti-

tucionaes asseguradores, mas atten-

dcido, como disse, aos suiJeriores

interesses cia se guraIia nacional,

foi o Governo rorado a prender um

senador e esses deputados,sem a nos-

sa licença."

o deciaraç6es, aliás, que e8tao no do-

mínio publico, Por ellas, .Excia, reconhece que
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as immunidades parlamentares no são susensas,

nem o podem ser pelo estado de guerra. itas jus-

tifica . Excia. a prisão cos pacientes por im-

periosa razao de Estado, pela necessioaae, que,

no entender de S. Excia., permitte seja violada

çua.LLuer norma constitucional; opinião aa qual,

embora respeitosamente, por se tratar de alto re-

prebentante Lia Naçgo1 e exhimio jurista, eu dis -

	

a	
) cordoyradicalmente. tiustentab. Excia, que os

deputados e o senador presos nao o íoram porque

estive0sem as imunidades suspensas, legal, juri-

dica ou constitucionalmente; mas t g0 so'mente por-

que, pela razo ue Estado, transitoriamente se vi-

ra o Governo ria contingencia de violar um disposi-

tivo da Carta ivJagna.

De tudo istox se conclue que S. Excia,

nao nega a inviolabilidade jurídica das immunida-

des parlamentares. Justifica, apenas, a sua in -

	

-	 rringencía pela razao de Estado.

Ora, é verdade inconcussa, como disse ha

pouco, que so'mente ao Poder eislativo compete

Lixar os limites e o alcance das imunidades.

attribuiço exclusivamente sua, decorre

da propria prerogativa. -e outro modo seriam el-

las inuteis. De nada valeriam, com efíeito, si a

f	 outrbm, que nao a elie proprio, r6sse racultado

definil-as, restringindo-as, ou tornando-as mb-

cuas.	 -

Passemos, agoa,ao voto da Camara.

Nao preciso tomar a atenço e o tempo
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da Corte com a narrativa do que se passou neste

ramo do Foer Legislativo. iodos acompanharam,

estou certo, os memoraveib aebateb% alli trava-

dos/ sore essa magna questão.

Uma unica conclusão, porem, basta ser

tirada do que rol discutido, tao longamente,com

tanto cuidado; é que as immuni1ades continuam de
pé, durante o estado de guerra, taL como roi pro-

clamado pelo dec. n g 702, autorizado pela emenda

Q 1 d Constituição. Isto mesmo, aii gs, rol re -

conhecido pelo Governo, aesde que, pelo seu orgão

competente no caso o Sr. ±toctrador Criminal da

Republica) solicitou a licença para o processo dos

parlamentares pros. Froclarnou, assim, a vien-

cia da prerogativa; no, na hypothese, sámeiite as

que considerava restabeecidas contorme o decreto

de 3 de maio, mas precisam aqueilas que tinha, por

al1eaaa necessiade premente, violbúo. Isto se

conclue, incontestavelmente,do tacto de haver o

Governo pedido a liuença pura o jrocesso, jáago-

ra julgada indispensavel.

Como, pois, duvidar que as immLknidades

parlamentares permanecem, mesmo no presente esta-

do de guerra,. si assim o decidi&o Fouer que, uni
co,é para isto coippetente e si, da mesma forma, o

reconhece o Fodr Executivo, sendo expressamente,

ao menos implioitament, mas de modo inequiv000?

Uutro ponto da questão que i,ierec acurado

estudo, é o ae saber se, já que as 1rm1dades sio

reconhecidas, cabe, para protegel:as, o remedio do

habeas-cor-us; vigente embora o estado ae guerra.

Ai



O .'our.20-7 36.	

8-
L.iJ.

.Fea.ab -Corp n 2

Para mim, o writ de haboas-corpus (pana

usar de expresso consagrada cm ramosa sentença

a que em breve aliudirei e que o! mpetrante,  alías

recorda) ngo está suspenso auronte o estado de gue

ra, menos ainda durante o estauo ae sitio. Assim

já deciulu eta cSrte,na vigencia do presente es-

tado de guerra. Todavia, o ponto a destacar 4 si

« tal remedio cabe para protct er as immuni(iades de

parlamentares, presos justamente em com equencia

tactos que determinaram a decretaço do estado

d'è. guerra.

Admitto poder haver duvida sobre a res -

2C posta quea	 to comporta. mas a mim me pare-

ce que no procedem.

De tacto, já aeciairnos que, vigente o

estado de guerra, subsiste o habeas-corDus, desde

tc Que rijo aflecte a segurança nacional.

.Lualmente,porm, já resolvemos que o fl-
beas -corI)us 4 rrnedio eficaz para proteger ai i -

berdade individual, aesde que a coacção de que se

trate, Le.a vedada, expressamente, na oonstituiço,

mesmo durante o ebtacio de guerra.

-	 Foi assim que se decidiu n6 locier o Go-

verno, mesmo no pertodo anormal que atravessamos,

ir	 expulsar brasileiros; rol assim que, eu, ao menos,

sustentei que, o Poder Executivo no pode banir ci-

dados brasileiros, porque a expulso e o baninen-

to de nacionaes no sao permittidos pela Carta Ma-

gna, nem mesmo em estado de guerra. For conseguin-

te, si o doverno expulsar ou banir brasileiros,ex-
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ceder, visivelmente, os poderesque lhe foram

confiados, Iimitadamenteo de guerra. Numa

democracia, como a nossa, o Governo, mesmo em te

P0 de guerra, no fica investiao da flictadura.

Entendo que, estando a liberdade de loco-

moço assegurada no nosso regimen, mesmo em estado

de guerra, embora sob determin&das conuiç6es e com

determinadas restricqões, 4 preciso que, violada,

seja amparada pelo habeas-cor»us. No posso com -

preender que, asse 5iirado um direito,mesmo em esta-

do de guerra, possa elie ser violado sem que cai-

ba o recurso protector. Si, em estado de guerra,

a liberuade ae locomoção 4, ainda que restricta -
tente, ;roteJaa até certo ponto, para determi-

nados efleitos,' é forçoso que o habeas-corjus a

ampare e garantas dentro d'esses precisos limites.

Tal aoutrina, aliás, nada tem de novo.

doutrina orthodoxayno direito das democracias, e,

sobretudo, na nossa tradicional e inextirpavel de-

mocracia,

Foi apoiadncssa doutrina que o antig,o

Supremo Tribunèd. Federal sempre concedeu habeas -

corDus em estado de sitio, afim de Lazer cessar

a incomunicabilidade de presos poli-bicos. O

beas-coruus, embora, em cral, no coubesbe, em

tal periodd anormal, foi concediuo seisipx-e que

reconhecia haver o Governo excedido os poderes

ÇC que o proprio estado de sitlà lhe outorgava.

di assim 4, e si a verdade 'e que as im -

munidade no estio suspensas, nem jamais opodem
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ser - forçoso é conhecer do i ecido de hateas-cor-
yus, para se verificar si aqueila prerogativa do
foder Legislativo está sendo respeitada. Si as
irnmunidades subsistem; os pacientes no podem es-
tar presos sem licença da Camara. houve, é certo,
auctorizaço para oprocesso;mas é preciso indag2r
se, nos termos em que tal auctorizaço foi dada?
envolve tambem licença para a prisão que ora ain-
da soflrem.

JJo debate travado e aas suas concius6es,
vemos que a auctorizaçgo da Carnara foi concedida
sob reserva. .trecisarnos, pAs, interpretar essa
reserva, averiguar qual a sua signiricaço exa -
cta; se elia si limitou, "mente, a no prejulgar
a legitirniQade da prisão antes da licença, para os
erteitos da prestação de contas do Poder Executi-
vo, Lindo o estado de guerra; ou si essa reserva
sinitica recusa da licença pra a priso, apesar
da uutorização dada para o processo.

Este é o ponto vital no presente julga -
mento.	 reciso examinei-o bem.

Uomo resolver, entretanto, esta questo,
si nao tomurmos conhecimento do pedido?

por isto que amim me parece ser o caso
de habeas-corDus e deus devermos tomar conheci -
mento, não -obstante o estado de guerra.

Ha, aliás, exemplo illustre, em que nos
podemos apoiar; ao Qual: já fiz alLusão, n'este
voto, comquanto ae passagem e ligeiramente.

hefiro-me adecisão oa C6rte Suprema dos
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« Estados Unidos, em moriento de traica magnitude
e incomparavel gravidade - o da Guerra de	 ces-
sb. i o julgado conhecido por""aso lviilligan°;
invocado, a±iç, corno tambe já disse, pelo impe-

e'	 trante; embora com outro fim, para delie tirar ou-
tra eoncluso.

e

Trago, aqui, obra sobre a historia poli-
tica dos Estados Unidos, em que o facto vem nar -
rado com todas as suas niinucias.	 uero referir -
me aobra de alexandre Johnston - American Poli -
tical history.

sabido que, durante a Guerra Civil, o
.Fresidente Lincoln suspendeu o habz corpus em
todo 1aiz. Lá., como tamba+o se ignora, no lia

/ o estado de sitio, rias existe a lei marcial, tal
Ç como existe na legis1aço e tempo aeglerra, is -

to é, em estaao de guerra. For ficço, quando su.
gem condiç6'& inclispensaveis para a decretaçao do
estado de sitio,politico ou fleto, o Governo ame-
ricano pode proclamar a lei marcial, coisa que nos
é vedada; segundo ficou definitivamente demonstra-
do pelo granae Ruy barbosa.

Ij e lado esta digresso, narremos o caso.
Suspenso, como foi, por decreto de Lin -

coln, o habeas-corflus/ em todo o Faiz; a 21 de ou-
tubro ae 1864, um Tribunal Marcial reuniu-se, no
Estado de Indiana e lavrou sentença de morte con-
tra diversos cidads do mesmo Estado, por cri
de alta traç; um dos quaes de nome Milligan,
donde se originou a denominaçao "Mililgan Case.
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Ua, a 10 de mato de 1865, o tribunal de

Uircuito de Indianopolis concedeu ordem de lia -

beas-corDus; sendo, todavia, por estar a votaçao

dividida, a questo deferida abuprema USrted Es-

ta decidiu o caso em dezembro de 1866.

Ë sabido que a Guerra Ulvil jamais se ex-

tendeu ao Estado de indiana. 	 A decisão judicial

firmou, de começo, a these de que nto se pouia con

ceder ás commissoes militares o direito de julgar,

condemnar ou sentenciar em stadosx que ndo esti-

vessem invadidos, ou empenhados na rebelliío, e que

4 jurisaicçao d.'aqueiles tribunaes marciaes.eaea -
pavam os cidados quen	 eram residentes em Es -

tados rebeldes, nem prisioneiros de guerra, nem

estavam no serviço naval ou do Exercfto.

a doutrina do estado de guerra limita-

do azona de operaçdes bellicas.

O SE. ivaNlWRO ±IINIO CASAiJO :- Foi a ra-

zao da concesso do habeas-corius,

O SE. lvdNiSThO (JMVALHO MOUhAO :- Taes

cidados estavam isentos das leis de guerra e

mente podiam ser submettidos a julgamento e sen -

tenciados pelo i-ribunal do Jury.

Por outro lado, firmou-se o principio de

Ç
ue a suspensáo do privilegio do habeas-corus no

suspende o proprio writ.

A distincço é um tanto subtil, mas creio

bem traduzil-a do modo exposto em seguida.

Quiz a udrte dizer que o que se suspende

6 o Drivile gio de certas pess6as, o direito de

certas pessoas de pedirem o amparo do habeas-cor. -
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ijus; ngo %o proprio instituto do habeas-corDus,

applicado a todos os direitosX que no fiquem ai-

cançaaos pelas restricç6es decorrentes do estado

•	 de guerra.

Johnston (no resumo do julgado a pag. 400

do Vol. 2Q - periodo de 1820 a 1876), assim rela-

ta este considerando da niemoravel sentença: "that

the suspension oí the privilege of the writ of -

beas-corDus did not suspend the writ itselr."

Applicando-se a decisão do excelso Tribu-

nal ao caso de que estamos tratando, direi, aqui-.

a suspensão da garantia do abeas-corus, para pr

tecço das liberdades individuaes suspensas em ca-

so cie guerra, nao suspende a mesma garantia para

os direitos ou prerogativasy que no estejam com -

preendidos entre os suspensos pelo estado de guer-

ra.

Por conseguinte, ante a jurisprud.encia

r	
da buproma Urte dos Estados Unidos e, até certo

ponto,, ante a jurisprudencia d'esta CJdrte Suprema,

queJa se vem tormandu no verdadeiro sentiaowes-

mo na vigencia do decreto que intituiu o estado

de guerra, - o habeas-cor pus não rica suspenso, nem

mesmo que a prisao se tenha dado por factos que se

relaciouem com o estado de guerra, quando o Gover-

no exceda os poderes excepcionaes que lhe so ou-

torgados.

A meu ver, o habeas-cor-pus, no nosso sys-

tema constitucional, éomo que a tunica de Aessus

as flberuaue de iocomoçEo. Até onde esta vae, vae

o babeas-corijus. Se elia resurge além de certo pon
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to, com alia resurge o habeas-corDus,

ielo exposto, tomo conhecimento do presen

te pedido.

A oraiste em be decidir se o caso

é da competencia originaria da u6rte. 1enso que

& Basta, para d'isto se convencer, ler a mensa-

gem do Sr. fresidente da Republica, cornrnunicando

Secçao fermanente do Senado apriso dos pacien-

tes.

Além disto, é notorio que o proprio 1r..

Vicente ho, kiinistro da Justiça, compareceu que1-

la alta corçoraç&o afim de prestar esclarecimentos

sobre o caso, corno justiticaço da prisao eftectua

da.

1

e

Nem é de crer que o Uhete de Policia to-

mase, :uor si sS, a iniciativa de prender enador

e cLeiutados, sem consultar o i1inistro da Justiça,

ao menos.

luas, ainda que isso ocoorresse,indiscuti -

vai seria que o Uoverno, pelo Ministro da Justi -

ça, assumiu, desde que levou a • communicaço do

facto ao senado, a plena responsabi1dade do occor-

rido.	 , pois, innegavel a competencia originaria

da Udrte Suprema.

3g0 estas as duas prelimin•res que julgo

dever prop6r a. consideraço dos eminentes colie -

gas.

a
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-	 v  O	 - VRELI11 NAh	 -

O 3h. NLLNlbTRO ATAULH-iO DE PAIVA:- Tarn-

bem conheço do habeas-corDus.

.4

r

1»
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-	 VOrO/- FRELIMINAF	 -

O SE. IvaNIST}O COTAVIO KELLY :- Sr.. pre-

sidente, igualmente, conheço do pedido.

9.
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-	 VOTO - FRELIMINAR	 -

O SR. MINI.ïhO LXWJO 1jE CiÃRGO :- Sr.

presidente, estou de aucordo com os iliustres aol-

legas, quanto a' preliminar: conheço ao pedido.

II

1!

e
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	 Sr. "FI3TC' PLIBTC CAbADC'	 Sr. Fresidente,

oonhço do pddc.

C que está em c"ie o a 1ibern a berna-

çào doe 'c1ntes. ' a ir'tnidrde rr1entar,- o 1 e enuiw31e 9

dizer) - a nropria existencia do toder Le'is1ativo.

Fa hypothese sujeita,- os pacientee não p1eitaia.

F :rnr,ritja coneti tuclenal do habeas-cort'is para o exercido d'n

dir'ito individ- ql, mas prn o exercido do 'nandato politico de

tnr p :entartes do novo, cujas i'wrn2r1td,ds,na phraee de Cooley,

sàe rreropativae inherentes á funoço do cargo e instituidas unis

no intereEee do povo do que no do proprio representante. ão 6 o

carc' de direito individual, ei qie, ex-vi do artigo 161 da Coas-

ti tiiç6to	 eral, - o e tad n • e ierra ipli caM n supeneao da

garantia constituiona1 do habeas-cortue que possa prejudicar

directa ou indirectarente a segurança nacional.

O estado de guerra s:lcpende, tão s6mente,as ga-

nrtiae contitucionaee. Ora, 6 P rinci vio elementar de direito
ri p p 1 » 'inidnd p p r1 p ent'r no e 'nrnti p coirtitucionp1.

eoïetituciofïtl , yioo, o	 de irra não suspende se r,r')ni-

da'es tarl pmentares. em poderia BuSper1del-as, porque tanto 1i1-

portaria na destruiçac do Poder Legislativo, 	 eu o digo, recor-

dando-me da pa1avrs de Descartps, perante o 3enado da 13elgica:-

t	 ir uüi q d p s parlamentares sanccionan praticamente a liberdade,

P. ind ependencia do Parlamento, no desempenho de sua missão, e ells
—	

e jdntifi cm de	 sorte, com o direito que tem a ação de

sxrri-i r n

	

	 vontade soberana, pelo orgc h 	 e"s '92tarios

(' esttd o de 'uerrp 6 decretado tara defender e

'onttitiiiço. 'to 6 o interregno cor.stit"cional.



r est'do 'le ierr'	 - rti.o 161 d. Eonstit'iiçod 1934 4

o "tesmo estado de sitio ci c rtio °C dn 'ont1tiç.o i, 1891,

q ue neste thea se Inspirou na onctit :,i n Arçentina.
4

L, como decidiu ri notavel aresto a Suprema Crte

e da tep".b1ic .trent1na,"seri cntrri5 4 eseencia mesma do

estado de sitio toda a medida que, directa ou indirectae1te)

ti	 attentasse contra a eirtenci	 r,dpr,t ri.blicoe ati

dor tÃl.q proiria Conatit'ilçRo, o', -ar°itiu os 7ienibroe do 'Jon-

greo com un' irnunl'lade, ,i3e p r	 1xr per °ne oer p'r 'oti-

vos inUvid .1p es, na ror	 ''r firt p1 i tico ; e, 1 conI-
r

dero,i esecj1 p f,g a	 lc5 "veci rtqment rr'rr	 e'';-

r'tr, IT4n s5 P ine3epeWenci' los pod rop n'la] icr entr' e5 , cc:'.o

xistPnci'	 i	 - t,ri. pa p crno"ns rela on r-tit;i-

gãp

O vciente	 rc rrreezktay LteE do povo e ai1e'am qT;e

o
je achnr2 offrendo prisoviolta, co" flar=t p desrespeito ao

arti.ro 2 da onrtit-io edurrl, e, ror i ' n i'rn6trt' este

abeL-corpu em clef,sa d p 1 ii,jrjpdae pr1mentares, ausflnas,

quanto a elies, nor acto iriooiutitutional dn Presidente dk Rpiib1i-

os.

arece--ie que o e p tdo de r'ierra i'p1ica a e'sp eno ir

habeap-corp'is, 00,10 garanti ao direito Individual, 'lias	 i'i -

si'stens.o do habeas-cortus, como recl!rsc jurídico, como edi-

da 	 pPra a defesa do pod'rE pb1icoc e do i"tprrio "	 one-

t1tjta, dentro d qual-devem exercitn-re as fac"ldades do estado

de onerra.

O caso t excep c.lona1.. , por isso, o meu voto 6 tmbem

excepcinnpl. C p trnctentes e"9tentrn q'Je o ?enbor Prrtdente da de-

p'ib1ic exorbitou das faculdade.e que 1h fo5,am conferid p , qvanto

ao p effeitos do estado de g'erra.

Tomo oonhedLt0 do pedido dehabeas-corpns pari' veri-

•1

7
(



1

n

vtrificar ti flo vet'frxiel rE e 'rocedez.tec P.P, FwC a11erneL.

Snr. Pres1cite, voto tela nre1i'inRr de accórdo

com o e"inente $nr. inlEtro 'telator.

e'

,1
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IN -	 VOTO- PRELIMINAR	 -

O SE. iLINIdTkC EJJUAEjJO ESFINOLA :- Sr.

,residente, no conheço do íiedido.

1)

•1

O
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ri

-	 VOTU	 -	 FR1I±iNAH

O Sh. aN1sTho HENTU .IJE JitIA :- $r. pre-

sidente, nào tomo conhecimento do pedido.

(

r

4

El
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VOTO - MERITO	 -
O

4

)

Is

O Si-?. NLLNIIRO CARVALI-lO Cu}O :- Sr.

presidente, de mentis, nego a ordem.

Assim decido porque, se subsistem as im-

aulnidades, como demonstre 
í/< 

e 4 róra de duvida,os
pacientes só não podiam ser, presos sem lice.ça (ia 1

Camaray a que pertencem. As immunivaueb nao con-

sistem e1n oura coisa stnao e;u nao poaerem os par-

1arnertares sei presos, riem processaaos, sem a au-

ctorizaçáo prévia da Camara a que pertencem. Ë

esta a doutrina pacifica no direito constítucio -

nal dos povos civilizados.

L certo que, na opinião de alguns vies -

tres, a liceiça para o processo n6 envolve con -

cessão de licença para a prisão.

Na italia, por exemplo, é esta a opinião

dominante, na doutrina. segundo os que assim pen

sam,nem mesmo a condemnaço do accusado se pôde

converter em prLso strn nova autorizaço por par-

te da Assembléa	 o que se justifica (pensam e]. -

les) porque a pena páde ter sido mal applicada	 -

(do que será juiz definitivo a propria Camara),

ou o Governo poderá ter tnt'luido no animo de ma -

istraaos particiarios.

nteudo, porem, com o uevido respeito a

-bao eminentes jurisconsultos, que a licença para



20-7-36.
A a.	

C.vour

L.JJ.
nab.-Uorp. n - J.Fed.

o

o processo envolve, necessariamente, a autoriza-

çáo para a prisão decorr..nte ue aecises do juiz,

no processo. Assim, na licença para o processo

sobre os crimes que s6 imputados aos pacientes

está contida, a meu ver, implicitarneLte, a licen

ça parq a sua detenço preventiva, rios termos da

lei, ou para -priso em virtude da pronuncia, ou

da condemnaço-

ria outra questao, pore
A.
m. .b a de se sa-

ber si a ±icença para o processo envolve X 1ice
ça para a priso Sramente iJOilCir1l, isto 4, si

a Gamara, concedendo a autorizaçio para o proces-

so, despiu os parlamentares de todas as suas im -

munidadeã; ficando elies assim equiparados,egua-

latos, nivelados aqualquer cidadão, que não goze

de prerogativa alguma.

Entendo, por mim, que a licença tem ca-

racter restricto, efleito limitado ao processo-

crime cle que Be trata. U deputado continda a ser

aeputado, nao perde omandto senão em virtude de

sentença conLemuatoria definitiva.	 nquanto ngo

rór condemnado, nio está cassado o seu diploma.

Assim, desde que permanece na posse deste, sio-lhe

asseguras todas as prerogativas e imunidades

Ø? .õ.que lhev9L,enha1n siclo, expressamente, suspensas em

virtude daauctorizaço da rebpectiva carnaras

por isto ue entendo n	 envolver a li-

cença cia Camara, para o proceso,auctorizço da

prisão meramente policial, que sámerite se baseie

no estado de guerra tcustodia,como mecida ae pura
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segurança).
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Está provado, porem, que, quando o Gover-

no pediu, por intermedio do irocurador Criminal,11_

cença para processar os pacientes, etes j esta -

varn presos,e a sua detenção havia sido cQunicada

ao Senado ( sua Secção }ermanente); commü?iicaço
/

logo Iernettida a propria (3amara1 Assim, quando tao

altas corporaç6e8 deliberaram sobre o processo, W

rizeram-n'o com pleno conhecimento da prisão em

que estavam os pacientes.

Assim sendo; se desejavam as dictas cama-

ras dar sentido restricto aautorização para o pr

cesso, teriam 1 primeiro, exigido que se puzessem em

liberdade os deputados e senador conservados em

custodia; ou, no minimo, deveriam dizer, expressa-

mente 7 ue os parlamentares presos deveriam ser sol

tos incontinQti. Mas nao roi isto que succedeu.

uanto á Secção 1ernnnente do Senado, a

mim me parece até que legitimou a priso do Sena -

dor Abel Chermont, pois, approvandoas conclusdes

do parecer do Senador Cunha Iello, £é-lo conscien-

te do que este dizia, isto 4,qüe, coquanto inrrin-

gente de preceitos constitucionaes, a mencionada

prisão se justiricava por motivos de salvaçáo pu-

blica.

uanto á Camara, 4 mais dliricil a inter-
pretaçio do seu pensamento.

rimeiro, porque deliberou a licença pa-

ra o processo com uma reserva; depois, porque o de-

bate caracterizou-se, a principio, por uma tiuctu-

ação oceanica.
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Ulitílcil é apreciar-se um pensamento que

•	 se esgueira como as ondas do suar. iias de certos

tactos, sobretudo na pnase das votaç6es, na Com -

miesdo e no plenario, decorre patente, inequívoca,

a inte1çao de manter a pribao X de-pois da licença.

Como já tiye occasi6 ae dizer, a licen-

ça foi concedida, para o processo? "sem que a Ca -

mara entrasse na apreciaçai da 1 eltiinidade actual

da priso dos reterictos deputados'.

O qiaJiflcaWo-restrictivo « actual" só ao

momento em que a licença é dada pdde referir-se.

Por "legitimiciade actual", quer dizer-se,

é claro, que a Carnara no se maniresta, embora co

ceda a licença, sobre a legitimidade da priso "an-

tes da mesma licença. iwas por isto mesmo, por es-

tamesna restricçào no tem po sobre a legalidade da

priso auctoriza-a 7 da a licença.

Nao quero, porem, baseiar-me n'esta inteL

pretaçao puramente grammatical. Soccorramo-nos a-

gora ao chamado elemento historico.

i)epois dos primeiros debates, ficou bem

clara a intenção da Camara. ±'oi assim que, na Uorn

miss go, ficou vencido o dr. Levi Carneiro, que vo-

tára pela concesso da licença; \orp a resalva de

que, inimediatamepte, seriam os deputaebstos
-4,

em liberdade, afim de s_ defenderem soltos.

A conc±us go do Relator, no purecer da

Uominisso de Constituição e Justiça (Jiarto ao ro-

der be,islativo nQ 361, de 3 cieduino p.p., 	 pag.

13.226), era aseguinte:

"Pelo exame detiao e minucioso de
Á-
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tdos os instrumentos de prova que

nos rdram apresentados, bem como

das aiiegaç6e de defesa dos accu-

sados, somos de parecer que 	 Cama-

ra dos Ueputados ratifique a auto-

rizaçao solicitada pelo rrocurador

Criminal da 1?epublica e concedida

pela Secço permanente do Senado

Federal, ad referendum da mesma

(Jarnara, para instaurar processo-

crime contra os deputados Octavio

- da silveira, 2k uar bastos e Joao

Mangabeira."

Feio que se infere dos votos em separado

que em seguida Srarn l idos e dos debates travados
entgo (sessão da Uommisso em 2 de Julho p.p. -tis

13.236 e segs. do cit. iario), aquelia coneiusoj

redigida como estava, no traauzia bem o pensar

da maioria cia Cornmissio. Tanto que o seu fresien

te, Sr. deputado Waidemar Ferreira, quando ia em

meio o debate çpag. 13.231 do cit. Jiario) susci -

tou umu, que8ta^o de orde . no sentido de resolver a

Uommissao se devia ouYser elaborada uma proposiço

que consubstanciasse as coneluss do parecer, a -

rim de ser enviada ao plenario.

4

	

	
A Comm•isso resolveu que rtse enviado

ao plenario o parecer com suas conclusões; cumpri

do aCamara, posteriormente, adoptar a fórmula re-

gimental que melhor, lhe parecesse. Em consequen-

cia,o Sr. Waidenlar Ferreira leu a seguinte redacçao
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das conciusSes do parecer, para ser enviada ao
plenario:

"Fica ratiricaca a auctorização 80-

licitada pelo Vrocurador Criminal
da Republica e concedida pela Se -
cçao kermanente do Senado Federal
para instaurar processo-crime con-
tra os deputados Uctavio aa Silvei-
ra, Abguar bastos, uomingos Velas-

r	 co e Joo
A Coniniissão, contra os votos dos ors. Ar-

thur santos, hoberto horeira e Áscanio lubino, ap-
lirovou esta redacção; rejeitando duas emenas;uma
cio cr. Arthur Santos, outra do 3r. Ascanio Tubino.

c	 Em legar da emenda - arthur Santos, appre
vou a Commissao emenda substitutiva, do Sr. Le4.
Carneiro (com ligeira moditicaçao) proposta pelo
Sr. 1-edro 4leixo), redigida nos seguintes termos:

Sem que a concessao d'essa licença.
envolva a apreciaço cia legitimida-
de actual da prihao dos mesmos de -
putad.os .7

Com este additamento, toi a conclusão do
parecer ao plenario.

4'	 Em plenario, roam appeàentadas ao art
go unico do rojecto da Uommissao deis emendas -V	 ia
rio do Foaer Legislativo n Q 366, de 9 cie iJu]flop.pj:

- •a cie nQ 1, supprirnindoas ja1avras:"Joo NiangabM-
ra'; a cie n g 2, supprimindo as palavras: "Domingos
Velasco°; a de ng 3, suppriminuo as palavras:'Ab -
uar bastos"; a de nQ 4, supprimincio as palavras:
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"Octavio da dilveira"; a de nQ 5, substituihdo,na
resalva final do dicto artigo unico,a e±presso -
"apreciação" - pela de - "reconhecimento"; e, Li-
nalmeníze, a de nO 6, que mandava acerescentar ao
teao da projectada resolução legialativa o seguin
te: - "Postos em liberdade, antes de instaurado o
proLiesso - crime, os referidos deputados". Na ses-
são extraordinária do mesmo dia 6 cie Julho, a Ca-
mra votou a conclusão do parecer, tal como viera
redigido% da oommiss go de Uonstituiço e Justiça;
rejeitanto todas as emendas acima referidas. Á de
n g 6 - unica que visava decLrar o pensamento da
Oamara no sentido de Lazer cessar a custodia em
que se achavam e ainda se acham, os pacientás-foi
como disse, tambem rejeitada, por 138 votos contra
85 (cit. Jiario, pag. 13.665). Rejeitando que Las-
sem postos em liberdade os deputados presos, a Ca-
rnara ç é mantEesto) resolveu que continuassem em
custodia, como estavam, c antes de instaurado o pr
cesso-crime". .Lmpossivel será negal-o.

Se duvida ainda restasse, porin; dissipa-
da ficaria com a mais insuspeita das interpreta -
çJes do voto em plenário, qual a que se cont4m
na declaraç5 mais tarde lida da tribuna da Ca-
mura, pelo !ilustre $r. Uctavio Mangabeira, irnio
do impetrante-paciente, ex-ministro das ;Eeiaç&es
Exteriores, a cujo cargo deu desusado brilhá, e
hoje um dos anis conspicuos parlamentares, pela
inteiligencia e pela cultura. Dando os motivos

+	 por que se abstivera de votar a licença para se-
rem processados os deputados - ora pacientes; dis-
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se 3. Excia. (Diario do Poder iegis1ativo nQ 372,

de 18 de Julho p.p., à pag. 13.971):•

"Trata-se, é verdade, unicamente,

de auctorizaço para o processo.

De b6a ré, entretanto, ninguem con-

testará que a auctorizaçáo para o

processo importa na hypothee, em

realidade, na manutençélo da prisão,

e por tempo indeterminado, j4 que

a ninguem é licito previr Quanto

pode durar um processo da ordem cio

a que vo ser subinettidos OS Quatro

deputados, presos ha mais de tre4

mezes."
'e

Mais adeante atina voltou U.Excia. a Que

tgo,dizendo:

"Eis porque, importando, como impor-

ta, a concessgo da licença na manu-

tenção 
da 

prisão, por prazo indefi-

nido, por coreguinte na condemna -

ço, e condemnaço rigorosa, nio

pude dar o meu voto aauctorizaço

para o processo dos Srs. Domingos

velasco, Abguar bastos e Octavio da

bilveira.'

Pelo exposto, nego a ordem impetrada,

como a principio disse.

- -
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VOTO -

H

O bR. MINISTRO ATAULPUO DE PAIV A ; - Ne-

go a ordem, de accordo com o iliustre Ministro

Relator.

47
2
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o dE. MINl.no UAttLO 1vUfliMlLiflNo :- A Consti;

tuiço vigente, suo inurneros aspetos inherioa tecnica-

mente d de 1891, a esta sobrejeva, no tocante ás irnu -
niubLaes par1amntres. U texto 1evodo cm 1934 pres-

crevia que o 1e6isiativo só tomasse conhecimento ao

peuiuo para processar um dos seus membros, depois que

o processo criminal houvesse avançado até d pronuncia,

exclusive. Logicamente, portanto, razia presumir a

existencia dob requisitas para a pronuncia, isto 4,pro

vã I-'LiNa do delito e indicios vehementes de culpabili-

dade do acusado. O codigo supremo atual mande, fazer
a solicitaço inicialmente, antes do sumario de culpa,

isto é, quando só existe inquerito policial e £alua,em

absoluto, a prova judiciaria. '-ontenta-se, juortanto,

cm elementos suficientes para poder verilicar se con-

vem mais ao parlamento a continuaço do deputado em

funç&es do que d Juotiça o casti 3o do intrator da lei,

e, cmii os subsiaios para apurar se não ha um simples

artiticio cia poiiticajha para envolver um lutador ir -

redutivel em crimes ima4narios, ou para enlear nas ma-

.Lflas de um processo inctividuo detestado pelos poaero-

sos, mas sem a minlina sigaço com os autores ue um ra-

cto punível com a •pribao. Lsta é, dem duviaa, a melhor

ctoutrina; pois o mandato jamais constituirá privilegio,

em um regimen essencialmente igUalitario; a imunidade

é só urna salvaguarda contra perse 0uiçdes politicas.

outrina eminente catearatico da Universidade de

Goettingen, I-iÃTCHEK - Jeutsches und ITeussisches btaa-

--	 1.'	 -
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tsrecht, 1922, v. 1, pags. 464 e 470
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	 «0 Reichstag tem apenas que averiguar, nao

se existe fundamento para proseuir na aço;por-

quanto isto importaria em invaair a competencia

• do 1Judicíario; mas somente se o interesse do s-

taao em ver um deputado participando das sessões

parlamentares 4 maior do que o da Justiça em o
-.

	

	 perseuir. O Reichstag tem no só QUC ve±ificar

se o seu interesse em que o deputaao preso ou pro

cessado participe das sess6es é maior ao ue o

da Justiça em continuar um longo processo; mas

tambem lhe incumbe apurar se ngo se esconue atraz

cio processo e da ordem de priso tendenciosa ma-

nobra politica"

'Der heichstag liat dabei ledli glich zu er -

wae gen., nicht etwa ob hier éin Grund. zur Vero1-

gung vorfle g , denn das wuerde eben eingreiten

in die ricliterliche Kornpetenz, sondern er hat nur

zu erwaegen,, ob das Interesse des Landes, einen

heichstagsabgeordneten in der Versarnnhlung zu

sehen, groesser ist wie das Interesse der Justiz,

ihnzu vertolgen. Der Reichsta g hat hiea<bei riicht

bloss zu Drueten, ob sein interesse Luer die TeU

nahrne des verhafteten ocler veríolgten Abgeordne-

ten an den Reichst p ssitzungen ein groesseres ist

ais das der Justiz an einem strcken Rechtsgange,

sondernd er hat zu untersuchen, ob hinter der

$t-prverto1gung oder hatt keine politische Ten-

denz steckt.

Eronunciain-se no mesmo sentido VINUENZO fIECELI -

Le immunitá farlamentari, n Q 25; Eugéne ±-ierre - nai-

té de jjroit FolitiQue. Liectoral et Parlementaire, n

11101; e RENELjÀI1I : Instituzioni di iiritto Publico,

1929, pag. 262.
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A Constituição de 1891 atribuia ao representante
da nação a jaculaade cie renunciar a imunidade e optr
pelo processo imediato. Assim se náo entenae na In -
glaterra, patria das imuniaacies, nem na Alemanha, iTafl
ça, Beijes e Italia. Ninguem renuncia senão aquilo
que é seu; ora a imuniaade ó prerogativa da Carnara;ja-
mais, do deputado; logo andou acertado o legislador de
1934 ao eliminar p direito de renuncia.

RSSlffl se prornjncia um sabio mestre de r±eideiber,
ANSUjIuETZ - .iiie Verrassun g dos uieutschen heiclis, 10 ed1
omntario ao art. 37 da uonstituiço de Weimar:

"Emquanto no é concedidaa licença, persiste
um obstaculo processual, até mesmo quando o de -
putado, sabedor da investigação contra ele diri-
gida, haja declarado querer renunciar 	 imunida-
de. Ial renuncia carece de eticiencia jurídica;
porquanto se trata, no do um privilegio do de -
putado, porém de um privilegio doparlamento.

" So lange die Genehmi gungnicht erteiltist.
li.M<tein frozesshindernis vor. und_zwar_aui
dann, wenn der Abgeordnete damit, dass die Unter-

ggen ihn eineleitet wird einverstan-
deni d1iá etwa erklaert hat, auf seine lmmuni-
tat	 *dÍÍe. Enso±bhrVerjcht
istohxerech11iche Mrkung , denn es handelt sich
hiernicht um em ?rivileg de.s Abgeordieten,soh-
d.ern um em 1rivileg dos Parlaments."
Expoem doutrina igual EALL'flI, bp, cit., pag.

262; MICELI, op. cIt, nQ 30; PIEE1E, op. cit., ns
1.062-63; hMUCHK, vol. 1, pags. 453-454.

Vão mais longe os escritores'; acham ser a Camara
o mais autorisado interprete de tal prerogativa, isto
é, o mais comJetente para julgar se ela foi ou no pos
tergacta. Logo, o Judiciario nopode, a tal respeito,
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mostrar-se mai generoso para com o de»utaao que o pro-

prio parlamento, supremo hermeneuta e dono unico cia re-

galia constitucional.

Leciona ivWJLi, op. cit., n O 30:

« i interpretação das prerogativas incumbe a-

quele mesmo poacr em cujo lavor as mesmas foram

outorgadas".

"Ii'interuretazione dejJe__urero,atuLsijetta

-	 a gueilo stesso iotere a cui tavor le preroati-

ve sono state concesseu.

i-IATbCI-IEK (vol 1, p. 456) faz igual assertiva.For

isso concluem dous mestres caber aCamara reclamar a

soltura do representante da naço (ORBAN - Le iirott

Uonstitutiormel de la bl gi gue, vol. II, pais. 477 e

479, e VIERtLE, op. cit., n Q 1:073).

Ora, o assunto que constitue objeto do presente

pedido de habeas-corDus, no escapou a argucia dos rne

bro8 da 48sembl6a Legislativa. Tanto na jecg6o erma-

Pente do senado, como na Camara dos Deputados, foi re-

clamado que se nho adicionasse ao processo a priso;a

oposiço, pelas suas vozes mais eloquentes e autorisa-

das, declarou concoraar com urna cousa, porém no com a

outra, pelo menos para que no a suspeitassem de con-

descender com a aetenço anterior àlicença. sobretudo

o leader da minoria, em discursos brilhantissimos pelo

fundo e pela tárina, asseverou, com admiravel coragem

civica e inteireza moral, Que/se o acoimassem de adepto

do comunismo, no vacilaria em ir até d renuncia do md

dato, para ser-apurada, regularmente a sua falta ou mb-

cencia; no recusava a licença para o processo; exigia

sómente que os indiciados se defendessem soltos. A Ca-

mexa no concordou; nao cedeu; er go, preferiu Cassar na

integra as imunidades, para o objetivo em apreço.

lvais ainda; a oposição orereceu a seguinte emendai

/
e
e-
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muito expressiva, que tomou o numero 6:

°A.crescente-se: ... postos em liberdade, an-

tes cie instaurado o processo -crime, os reEeridos

deputados".

e esta sugestao prevalecesse, o voto cia Camara

ficaria assim concretizado:

"Fica ratiricada a autorisaço solicitada pe

lo frocurador Criminal da Republica e concedida

pela ecço rermanente do oenado cederal paru inÉ

taurar processo-crime contra os cteputaos

F.e xi' ., sem que a concessão dessa licença envol-

va a apreciaça Ja legitirnide atual á Virat

dos mesmos deputados- UOStOS em ljera 	 tes1:

de instarado o pIocosso-crime, os 	 ertüCsde-

j&tados".

mer1da nQ Coi rejeitada por 138 votos contra

85 jgr10 d ±oaer Le&slattvo, de 9 de duma de 1936

pags. 13.66j e l.66b).

a Carnara, 8ciente e conscientemente, ape -

na aetxo, para o momerto de apreciar os atos do ixecu

ttvopraLcados durant6 o es-taao ao guerra, ou para o

irocqsso de responsabiliilaue, o julgamento da legali -

daae da cIeteriço anterior alicença; quanto, porém, ao

processo e àprisão durante o mesmo, deixou bem claro

que concoruava com uma e outra coua, nao consentia nu

ma, para recusar a outra.

Janto a resalva da minoria, estabelecida na Emen

ua n O 6, como o voto da maioria, mostram estar a Cama

ia em peso convencia,ao que ensina EUGENIO PIE,-diE :a

autorisa:.ao para o Pr	 so e a sus p
ensão das imunida-

des so uuas torí,jiJIa5 eonctucentes ao nesmo resultado

(op. dc., nPJ.108)e
Ora, "o jevrita!ÁICnto da imunidade parlamentar te

Por erej.to recolocar no direito comum omembro contàt



26.178
	

6•	 . ÂVÀa x .

qual o processo é autorisado 0 - "la levée de l'imrnu-

nité parlementaire a pour eflet de replacer dans le

drolt commun le membre à l'encontre duquel los poursui-

tes sont autorisées"(PIERRE, op. cit. ng 1.108). Logo,

os quatro deputados ficaram equiparados, em relação qo

processo contra os comunistas e 4 prisao por estado de

guerra, aqualquer particular; este, se é preso por se-

melhante motivo, não obtem habeas-corDus; não o pode

conseguir, tão pouco, o deputado, cuja Jamara timbrou

em lhe no manter apr erogativa cie se aeíender solto.

Inutil alegarem um direito que não 	 seu; 4 do
parlamento; e este conscienternonte usou da prerogati-

va de abrir mão do mesmo: repeliu a resalva de se pro-

seuir rio processo, deixando em Liberdade os deputados.

Eis porque eu voto, serena e convictznente,pe10

indeterimento do pedido.

1
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O SE. MINISTRO OCTAVIO ICLLY :- A Côrte üprema1

já decidiu que a equiparaço do estado de sitio ao de

guerra, ms casos de comoç.ao intestina, suspende o uso

do habeas-corus Quanto ás detenç6es relacionadas com

as exigencias da segurança publica (Const. art.161).A

essa 1imitaço sempre opuz, nos votos cjuetentio emitido,

as exceçaes no que respeita ao banimento, expressamen-

te proibido pela Jonstituiçáo e á pena de morte só pe r

mitida em caso de guerra externa (Const. art. 113 n29)

que o estado equiparavel ao de guerra, tal como o co1	 cebeu a emenda nQ 1 d uonst. , no tem as carateristicas
que o definem no direito internacional. Instituido en-

tre nós para o fortalecimento da autoridade e iacilida-

de de imediata e pronta represso qm situaç6es que o

estado de sitio ordinario rido resolveria, ele vale co-

mo uru regiwe mais intenso de suspensdo de arantias,a-

eonselhavei ante a verificação de graves aitaç6es que

possam pôr em perigo a estabilidade da.Nação .. ou de seu

verno. lvias, nem porque se revista de aspeto tambem ni.

rigorosa, a sua decretaçao pocierá restringir ou anular

a aço legitima aos orgaos representativos cia soberania

nacional. dentro, portaxito, do conceito Qessa medida,

essencialmente de emergencia, se no ajustaw quaisquer

propositos que importem em acepojar o Legislativo ou o

Juciiciano de 9arax1tias que, no senuo cie natureza pes-

soal, antes se aestinam a preservar seus membros de coa_

ç&es que afetem a inaepenencja reclamaaa para o inte -
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gral desempenho das tunç5'es atribuidas a esses orgos
superiores do Lstado.

A especie hoje sujeita a ju1amento imp6e o exa-

me e apiicaço desses princípios, já que esta, em deba-

te um am 1jaro peüiao para a dereza de imunidades parla-
mentares. 1,1 sabido que tais prerogativas 8 g0 inheren-
tes d jiropria conuiço de membros do oenado e da Cama-

ra, e, ao compreend&-las, no é ae mais citar ai.iço

-	 de Caicieron: aLa existencia inue pendiente de los pode-

res gubernamentales es necessaria para que ei sistema

constitucional sea una realidad positiva e no una varia

Quimera, de mouo Que ninguno de elios debe obstruir -o

suprimir ei funcionamento de los otros aos.' (iJerecho

Const. Arg. vol II - p. 504).

Desde o .Lmperio sempre se reconheceu que o Sena-

dor ou o Jeputado, durante a legislatura no poderia

ser preso, salvo Dor ordem da rebvectiva Camara ou em

Zlarante delito (art. 20 da Const. de 1824). Na he -

publica a Const. de 1891 limitou o privilegio com a Der

miss go do processo até a pronuncia exclusive, toleran-

do que a prisao em caso de riarancia, continuasse,áliá

até a concluo do sumario; a de 1934 dispoz claramen-

te que tais representantes nao poderiam ser processa-

dos criminalmente, nem presos, sem licença da Ganhara,

preceito extensivo ao Senado (Const. art. 32 e 89 	 2Q)

E mesmo, em se tratando de priso em flagrante imp6s

•	 autoridade o dever de desde logo comunica-ia 4 Casa le-
gislativa a que pertencesse o indiciado.

Do sistema inferido de tais preceituaç6es se evi

deiicía o escopo da Jonstituinte em deixar a apreciaçào

politica da suspenso das imunivacies to sómente ao so

berano julamento do $enado e cia Cawara no tocante aCS

membros dessas corporaçdes, de vez que repugnaria a pr

tica de permiti-la a poaer extranho, seja determinação
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do governo, seja decisôo dos tribunais.

No caso em discusbao a deeço remanente do cena-

do e a Ciara, conhecendo dos pediaoè de licença para

o proc de um oenaaor e de quat<o deputaüos uetidos16r  
do f1arante ueiito, concedeqm-na., sem toaavia

mandar relaxar as prisoeb como se,kia de sua indeclina-

vei competencia. uom essa a

do LJebiblativo, inequivocan

continha aquiescencia impli

que exclue a idéa de abuso

vicio por habeas-corpus.
Vfl ti tio,11Ar	 4

bitde revelaram os ramos

It que, nas llcençb.s se

fta a essas detençoeb, o

o poder que deva ser remo-

por este tunciamento indeti-

t
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VOTO	 (	 7'tÀ'

o &R. USTRo IÂUD0 fl CÂMATCO - Não ha desnonhecer que as immimi-
dados parlamentares constituem um attrtbuto da f'mcço ou, na, phrase

de documento official dos autos; regalias inherentes ao nualilato.

Pertencem á Nação e não ao individuo, 86 se suspendendo segundo as

normas presoriptas em lei.

Bem de ver dahi que, estatuindo essas normas não po der o parlamentax

(j, ) ser preso senão em flagrante de crime inaflançavel ou mediante ordem da

lO

autoridade competente, apos a necessaria licença, toda prisão fugindo a

esses preceitos deixa de ser legitima.

E tal acontece mesmo no estado de guerra, que, por si s6 e sem occur-

rencia da liypothese prevista, no art.a. 32 2Q da Constituição, não suspen-

de as imunidades.

Do contrario, seria inverter os papeis: prender para processar ao

envez de processar para prenØr,, mediante previa licença. Mas disso se

não tem a tratar presentemente, pois si de um lado lia uma prisão, doutro

lia unia licença, concedida por quem o podia fazer. E como essa licença

deixou prejudicadas as imunidades do parlamentar, este, desde o seu ap-

Parecinento, veio a equiparezse aos demais cidadãos da Republica, tarabem

com as garantias suspensas por efreito do estado de guerra.

A conc].usgo no pode assim deixar de ser esta; suspensão de immunlda-!

des, como suspensão de garantias.

Sendo esta a situação a ser apreciada pela justiça, e explicada como

•.	 se acha a prisao por motivo que se prende £ ordem e segurança nacional, co-

nheço do pedido, dadas as circunstancias que cercam o caso, mas o indefiro.

E' que /ação de hontem succedeu oLde hoje, com a licença proclama-

da, que collocuu a reclusão a coberto de censuras.

- --------------
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C 3r. "inietro Plinto 'acdc: Sr. rretertc, voto

e ?oeardo com o lilustre $nr. 'inittro Relator.

ntendo, corno . xcia., -1e s I'r 'intirr flM p"r1a"u-

tar	 nno Rao garantias o,nrtit',ciozvtev, ne	 1ere?-

t pp 4 rr(ynria fqncÃo d' rodei' 1 'jr1"çttvn. Po,' conser'inte, a

B9spen?n ds a=tias constitcIonne rio imrlioa a susDenrZr

das im 'iniddes par1nentrre.

'o caso vertente, teranos de conceder o habeas-corp'Ás

si persistisse a i1legalidde da prisão, isto é, si no houvesse li-

cença do Senado e da "amara. n1'oarvi7, o pie aconteceu foi o cnntra-

rio. ambas as cornonçes le,x1lativas concederwr, a autorizar?O prra

o processo, o que, virti.iairflente, inrnlicn a licença pera a nPnutenrfl

<11 prio.

e 3endn legiti'i", lio, o ac t o do 'overno. Dizem O?

a
-	 rn.cinte <,',e a Oanl2ra -Droc"de cn'n V8F j v 	 ° r"e e frt?jacidir

ebre	 triSo.

A Cantara no .-terece os p e vilipendio.

'Tão creio que elia usasse de a;hterf'gio pr ss1r

duna diffieuldade ou para il1dir alger1.

A attit'lde. d ,prq é patente:- podi p negar a li-

cença para o processo a os pacientes eerinsn poetas em liberdade,

ruas preferiu conceder e licença rara mantel-os nr\ prisao.

Releva aseignalar q'e a êsrecle i,,jeita não

licença enrA prooenar deputador que estão em liberdade,

j4 estão presos.

Si os a.o q'.Ir présos, pora'le os n.o manda soltar?
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Porque o tao frz? A 1 n1u:1ee- e	 'rin vreroptiva

que pertence 6 C prnn n e dR q'l esta	 '-z.ar e, kmo '"'e bem

enterr, dizia effereon.

fleste thn'n., - a Carnra tem cço deciev' 	 bre

ter.roa 
d
e se:e zeiibros, prercindindo, oo.ii1etaieutc, d qF reFn-

1"es ds Poderes 5cecutivo e.T,di ci-ri.

* nifestadc a ..prenfl corte kmentins.

Itnpetrdc rnt	 do xroni j rzcLvrrto do I.eiativo,

teriR rzo de cor o prente habeas-corpue.

AR6ra, não c'tbe "mie. A licençe, foi dada, toilitur

guestio.
Snr.11n1 tro

Por isso, négo a ordem, acornpanhandoTTflitreRe

lator, pelas raz6es de f'cto e de direito add'zdas por S. xcia.

o 'nPt voto.
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	 O SR. MINISTRO EDUAJRDO ESPINOLA : - A emenda n Q 1 á Consti-

tuição de 1934, que autorizou a declaração cia comoçao intestina grave

equiparada ao estado de guerra, estabelece Que o respectivo decreto

deverá indicar as gara.ttias constitucionais, Que no ficarão suspen-

sas.

E' obvio, porem, que entre as garantias constitucionais,

ajies e poderão suspender, não se compreendem os elementos substan-

ciais,-'os requisitos de garantia da independencia dos 6rgaos da sobe-

rania nacional.

Estes no se suspendem, nem com o estado de sitio, nem com

o estado de guerra.

Sua suspensão equivaleria ao eclipse total da j)ropria Con-

stituição, que seria, transitoriamente, substituida pela ditadura.

Não 6 o momento de me alongar em consideraçoes sobre o
assunto.

No que toca á independencia do Poder Legislativo, que 6 o
que aqui nos interessa, 6 decisivo o art. 32, com os seus paragrat'os.

Os deputados no poderão ser processados criminalmente, nem

presas, sem licença da clamara, salvo caso de flagrancia em crime

inaríançavel.

No proprio caso de flagrante, a legitimidade e convenien-

cia da prisão, assim como a formação da culpa, dependem de resolução

da clamara.

Ainda em tempo de guerra, somente os deputados, civis ou

militares, incorporadõs ás forças armadas, por licença da clamara, f i-

carao sujeitos ás Beis e obriaç6es militares.

Daí o Que iniludivelmente se depreende 6 que os Deputadas,
com a declaração do estado de guerra, não ficam sujeitos ás medidas

do art. 175 nQ 2 e não podem ser processados sem autorização da Ca-

mara.

orarn detidos e conservados em custada os pacientes, sem
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a.?necessaria licença, contra a Constituição, portanto.

Acontece, entretanto, que a Caniara, )osteriormente, conce-

deu autorização para o processo, e que o pedido de habeas-corpus é

dirigido a esta o6rte depois da autorização.

Teve a Camara conhecimento de tudo quanto ocorrera, das

acusaç6es que pesam sobre os deputados presas.

Limitou-se, contudo, a declarar Que concedia a licença para

o processo sem que isso imortasse em apreciação da legitimidade

atual da prisão ou da procedencia da acusação; não se pronunciou so-

bre a inconveniencia ou a ilegitifluldade da prisão; não declarou que

deviam ser postos em liberdade; não restringiu os efeitos da autori-

zação.

Como diz Carlos Maximiliano,o)Legislativo é o Juiz da ex-

tensão e aplicação da imunidade (Com- Oonst., 	 ed., p. 358).

A Camara dos Deputados, concedendo a licença para o proces-

so dos Quatro deputados, sabendo-os presos, nos termos da lei de se-

urança e do decreto de declaração do estado de guerra, suspendeu-
4	 -

lhes as imunidades de modo trrestrito, em relaçao ao processo para o

qual foi solicitada a autorização, ficando esses deputados na situ-

açao de qualquer pessoa, que não tenha imunidades.

•

	

	 Cumpre notar que o processo em questão, isto é, o processo

fundado no Decreto de equiparação ao estado de guerra e na lei de se-

gurança, tem duas rases, uma preventiva, da competencia do Poder

Executivo e outra repressiva, que cabe aos tribunais. Se a licença

rara o processo não se restringe àfase judicial, mas foi concedida

para o processo, de modo geral, força é reconhecer que nela se inclue

a fase preventiva. E' o que resulta tambem da rejeiçao da emenda nQ6

emenda Levi Carneiro.

O Que disse dos deputados se aplica ao senador, mutatis

mutandis.
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j

O SR. MINIdTO BENO JL

presluente, neo a ordem, de accddo com o voto

do dr. Djinistro helator.p7
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DO IStO

Como consta da acta, a &edsão foi a seguinte: Conheceram

do pedido, apesar do estado de guerra e de ser originario, contra os

votos dos Srs. ministros Bento de Paria que delie não conhecia em

virtude do estado de guerra e do Sr. ministro Hermenegildo de Barros,

À	 , por causa do estado de guerra e por ser originario "de mentis"

indeferiram-no unanimenente.

1.
As iste 14 lcnico

'a
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